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DECRETO Nº  12.729,                             DE 15 DE AGOSTO DE 2007. 
Publicado no D. O. E. nº 157, de 20.08.07 
 
 

Acrescenta e altera dispositivos dos Decretos n°s 
9.732, de 13 de junho de 1997, 9.453, de 29 de 
dezembro de 2007, 12.641, de 18 de junho de 2007, 
9.740, de 27 de junho de 1997, 10.200, de 23 de no-
vembro de 1999, 10.967, de 27 de dezembro de 
2002, 10.967, de 27 de dezembro de 2002, 12.537, 
de 08 de março de 2007, 11.339, de 19 de março de 
2004, 12.190, de 27 de abril de 2006, 12.479, de 29 
de dezembro de 2006, 9.652, de 17 de fevereiro de 
1997, 12.644, de 18 de junho de 2007, 12.351, de 21 
de agosto de 2006 e do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 7.560, de 13 de abril de 
1989. 

 
 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso da atribuição que lhe confere in-
ciso XIII do art. 102 da Constituição estadual, 

 
 
CONSIDERANDO o disposto nos Convênios ICMS nºs 06/07, 09/07, 10/07, 12/07, 

13/07, 22/07 a 24/07, 26/07, 30/07, 35/07, 39/07, 40/07, 45/07, 46/07, 53/07 e 56/07, Protocolo 
ICMS nºs 05/07 e 08/07 e Ajustes SINIEF nºs 01/07, 03/07 e 04/07, celebrados no Conselho Nacio-
nal de Política Fazendária – CONFAZ; 

 
 
CONSIDERANDO a necessidade de manter atualizada a legislação tributária estadual, 

  
 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º Ficam acrescentados os incisos CXLII a CXLVI ao art. 1º; o item 123 ao Anexo 

VI; o Anexo XVII, todos ao Decreto nº 9.732, de 13 de junho de 1997, com as seguintes redações: 
 
“Art. 1º............................................................................................................................... 
........................................................................................................................................... 

CXLII - as operações internas e interestaduais e a importação, a partir de 23 de abril de 
2007 até 31 de dezembro de 2012, de medicamentos e reagentes químicos, relacionados no Anexo 
XVII, kits laboratoriais e equipamentos, bem como suas partes e peças, destinados a pesquisas que 
envolvam seres humanos, destinadas ao desenvolvimento de novos medicamentos, inclusive em 
programas de acesso expandido, observado o disposto no § 8º, III, e  o seguinte (Conv. ICMS 09/07): 

a) a isenção de que trata este inciso fica condicionada a que: 

1- a pesquisa e o programa sejam registrados pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA/MS - ou, se estes estiverem dispensados de registro na ANVISA/MS, tenham 
sido aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa - CEP - da instituição que for realizar a pesquisa 
ou realizar o programa; 
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2- a importação dos medicamentos, reagentes químicos, kits laboratoriais e equipamen-
tos, bem como suas partes e peças, seja contemplada com isenção, alíquota zero ou não sejam tribu-
tados pelos Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados; 

3 - os produtos sejam desonerados das contribuições para os Programas de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e da Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (COFINS). 

b) Na importação de equipamentos, suas partes e peças, a isenção somente se aplica se 
não houver similar produzido no país. 

c) A comprovação da ausência de similar produzido no país deverá ser feita por laudo 
emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com 
abrangência em todo território nacional ou por órgão federal especializado. 

CXLIII - as importações, a partir de 23 de abril de 2007 até 31 de dezembro de 2009, de 
máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas respectivas partes, peças e acessórios, arrola-
dos no Anexo XVIII, sem similar produzido no País, efetuada por empresa concessionária da presta-
ção de serviços públicos de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita, 
observado o seguinte (Conv. ICMS 10/07): 

a) o benefício previsto neste inciso fica condicionado a que os produtos sejam desonera-
dos do Imposto de Importação – II e das contribuições para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social – COFINS; 

b) a inexistência de produto similar produzido no País será atestado por órgão federal 
competente ou por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamen-
tos, com abrangência em todo território nacional. 

CXLIV - a saída, a partir de 23 de abril de 2007 até 31 de dezembro de 2008, do Rea-
gente para diagnóstico da Doença de Chagas pela técnica de enzimaimunoesai (ELISA) em 
microplacas utilizando uma mistura de Antigenos Recombinantes e Antígenos lisados purifica-
dos, para detecção simultânea qualitativa e semi-quantitativa de anticorpos IgG e IgM anti 
Trypanosoma cruzi em soro ou plasma humano, NCM/SH 3002.10.29,  destinada a órgão ou en-
tidade da administração pública direta, suas autarquias e fundações, observadas as seguintes condi-
ções (Conv. ICMS 23/07): 

a) desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado; 

b) indicação, no respectivo documento fiscal, do valor do desconto. 

CXLV  - as operações, a partir de 06 de junho de 2007 até 31 de dezembro de 2009, com 
ônibus, micro-ônibus, e embarcações, destinados ao transporte escolar, adquiridos pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do Ministério da Edu-
cação – MEC, instituído pela RESOLUÇÃO/FNDE/CD/Nº 003, de 28 de março de 2007, observado 
o disposto no § 8º, III e as seguintes condições (Conv. ICMS 53/07): 

a) o disposto no “caput” somente se aplica à operação que esteja contemplada com isen-
ção ou tributadas a alíquota zero pelos Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados – 
IPI e, também, a desoneração das contribuições para o Programa de Integração Social e de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e da contribuição para o financiamento da seguri-
dade social – COFINS; 

b) a isenção de que trata o “caput” somente se aplica às aquisições realizadas por mei-
o de Pregão de Registro de Preços realizado pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
- FNDE. 
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c) o valor correspondente à desoneração dos tributos indicados na alínea “a” deste inci-
so deverá ser deduzido do preço dos respectivos produtos, mediante indicação expressa no documen-
to fiscal relativo à operação. 

CXLVI  - as importações de equipamentos realizadas pelo Ministério da Justiça para a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, por meio da Coordenação-Geral de Logística da Subsecre-
taria de Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, 
CNPJ 00.394.494/0013-70, para serem utilizados no âmbito dos XV Jogos Pan-americanos e dos 
III Jogos Parapan-americanos, destinados a desenvolver ações nos diversos ambientes físicos onde 
se realizarão os eventos esportivos e por onde circularão as delegações, autoridades brasileiras e es-
trangeiras, objetivando a segurança, a prevenção e a repressão à violência, observadas as seguintes 
condições: (Conv. ICMS 56/07): 

 
a) o disposto no "caput" somente se aplica às operações que, cumulativamente, estejam con-

templadas:  
1 - com isenção ou tributadas a alíquota zero pelo Imposto de Importação; 
 
2 -  com desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social e de Forma-

ção do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e para a Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (COFINS). 

 
b) a isenção de que trata o “caput” somente se aplica às aquisições realizadas com o objetivo 

de viabilizar as ações de segurança aos XV Jogos Pan-americanos e III Jogos Parapan-americanos, que 
serão realizados na cidade do Rio de Janeiro – RJ, nos meses de julho e agosto de 2007. 

...........................................................................................................................................” 

“Anexo VI 

............................................................................................................................................. 

 

Item Fármacos NBM/SH-NCM 
Fármacos 

Medicamentos NBM/SH-NCM 
Medicamentos 

123 Verteporfina (a 
partir de 
23/04/07 – 
Conv. ICMS 
26/07) 

2933.99.99 Verteporfina 15 mg pó liofilizado 3003.90.79/ 

3004.90.69 

 

.............................................................................................................................................. 

“ANEXO XVII 
                                     Anexo XVII acrescentado pelo Dec. nº  , de    /    /07 

Art. 1º, Inciso CXLII do Decreto nº 9.732/97 

Convênio ICMS 09/07 
 

Código NCM/SH Substância Ativa 

3002.10.39 CERA 1000 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 400 mcg/1ml 
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3002.10.39 CERA 200 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 100 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 50 mcg/1ml 

3002.10.39 Epoetina Beta 50.000 UI 

3002.10.39 Epoetina Beta 100.000 UI 

3002.10.39 CERA 1000 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 400 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 200 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 100 mcg/1ml 

3002.10.39 CERA 50 mcg/1ml 

3002.10.39 Epoetina Beta 4.000 UI 

3002.10.39 Epoetina Beta 50.000 UI 

3002.10.39 Epoetina Beta 100.000 UI 

3004.90.69 Anastrozole 1mg 

3903.90.99 Trastuzumab 440 mg 

3004.90.99 Trastuzumab 150 mg 

3002.10.38 Bevacizumab 100 mg/4ml 

3002.10.38 Bevacizumab 100 mg/4ml 

3004.90.79 Erlotinib 25 mg 

3004.90.79 Erlotinib 100 mg 

3904.90.59 Docetaxel 20 mg/2ml 

3904.90.59 Docetaxel 80 mg/2ml 

3903.90.99 Trastuzumab 440 mg 

3002.10.38 Bevacizumab 100 mg/4ml 

3004.90.79 Capecitabine 150 mg 

3004.90.79 Capecitabine 500 mg 

3004.90.99 Oxaliplatina 50 mg 

3004.90.99 Oxaliplatina 100 mg 

3004.90.79 Capecitabine 150 mg 

3004.90.79 Capecitabine 500 mg 

3903.90.99 Cisplatina 50 mg/100ml 
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3004.90.99 Trastuzumab 150 mg 

3002.10.38 Rituximab 100 mg/10ml 

3002.10.38 Rituximab 500 mg/50ml 

3904.90.59 Docetaxel 80 mg/2ml 

3903.90.99 Trastuzumab 440 mg 

3002.10.38 Bevacizumab 100 mg/4ml 

3004.90.99 Capecitabine 150 mg 

3004.90.99 Capecitabine 500 mg 

3004.90.99 Oxaliplatina 50 mg 

3004.90.99 Oxaliplatina 100 mg 

3004.90.99 Capecitabine 150 mg 

3004.90.99 Capecitabine 500 mg 

3004.90.99 Oxaliplatina 50 mg 

3004.90.99 Oxaliplatina 100 mg 

3002.10.39 Peg-Interferon alfa-2a 180 mcg/ml 

3004.90.99 Ribavirina 200 mg 

3004.90.99 T20-304 90 mg 

3002.10.39 Peg-Interferon alfa-2a 180 mcg/ml 

3004.90.99 Ribavirina 200 mg 

3004.90.99 Kinase Inhibitor P-38 

3004.90.99 Methilprednisolona 125 mg 

3002.10.38 Rituximab 500 mg/50ml 

3004.90.99 Predinisolona 30mg 

3002.10.38 Rituximab 500 mg/50ml 

3002.10.38 Rituximab 500 mg/50ml 

3002.10.38 Rituximab 500 mg/50ml 

3002.10.39 Tocilizumab 200 mg/10ml 

3002.10.39 Tocilizumab 200 mg/10ml 

3002.10.39 Tocilizumab 200 mg/10ml 

3904.90.59 Docetaxel 80 mg/2ml 

3004.90.99 Trastuzumab 150 mg 
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3002.10.38 Bevacizumabe 

3004.90.59 Ácido ibandrônico 

3004.50.90 Isotretinoína 

3004.90.79 Tacrolimo 

3004.90.29 Acitretina 

3004.90.99 Calcipotriol 

3004.20.99 Micofenolato de mofetila 

3002.10.38 Trastuzumabe 

3002.10.38 Rituximabe 

3004.90.99 Alfapeginterferona 2A 

3004.90.79 Capecitabina 

3004.90.99 Erlotinibe 

3004.90.79 Ribavirina 

  

 

 

ANEXO XVIII 
                                     Anexo XVIII acrescentado pelo Dec. nº  , de    /    /07 

Art. 1º, Inciso CXLIII do Decreto nº 9.732/97 

Convênio ICMS 10/07 
 

Item INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO NCM 

1 Equipamentos para Monitoração de Sinais de Vídeo, Áudio e Dados Digitais, Compressão 
MPEG-2 e ou MPEG-4(H.264) e análise de protocolos de transmissão de televisão digital 9030.89.90 

2 

Equipamento para monitoração de áudio de dados digitais, transmitidas pelo sistema 
IBOC (In Band On Chanel) nas faixas de 530 a 1.700 kHz para ondas médias e 88 a 108 
MHz para FM com indicação de nível de RF e medição simultânea de níveis de áudio 
demodulado, canais esquerdo e direito, dos formatos de transmissão analógicos (AM e 
FM) e digitais, formato (IBOC ou DRM ) 

9030.89.90 

3 
Equipamentos de medidas de sinais de RF para avaliação de níveis de sinais de RF nas 
faixas de 530 a 1600 kHz e/ou de 88 a 108 MHz. Medição de níveis de RF dos 
parâmetros do sistema de transmissão de radio Digital (QI, DAAI, SNR, SIS, MPS & SPS ) 

9030.89.90 

4 
Equipamentos para medição de potência de Radio Digital, (HD – IBOC), sinais (medição 
de sinais modulados em COFDM - Coded Orthogonal Frequency Division Multiplex com 
elementos sensores de potencia direta e refletida 

9030.89.90 
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5 Instrumental para aferição e manutenção para sistemas de televisão terrestre 8529.90.19 

    

 EQUIPAMENTOS PARA TRANSMISSÃO E/OU RECEPÇÃO NCM 

6 

Sistema irradiante configurável, dedicados à Transmissão de Sinais de Televisão Digitais 
na Faixa de Frequência de VHF e/ou UHF com potências Irradiadas de até 1MW RMS, e 
contituídos por: antenas Cabos e/ou Linhas rígidas de Alimentação, combinadores, réguas 
de Áudio e Vídeo (Patch Panels), radomes, conectores, equipamentos de pressurização e 
elementos estruturais de fixação  

8525.10.39 

7 Transceptor de Rádio Digital para Televisão Digital Terrestre com interfaces digitais DVB-
ASI e/ou ISDB-T clock-data. 8525.20.42 

8 Transceptor de Sinal de Televisão Digital através de Fibra Óptica 8525.20.90 

9 Transmissores digitais  de televisão  em VHF ou UHF, com potência maior ou igual a 1 
KW rms, e intermodulação maior que 36 DB  8525.10.39 

10 Codificador para serviço digital portatil de Áudio, Vídeo ou Dados em MPEG-4 (H.264) 
para Sistema de Transmissão de Sinais de Televisão Digital Terrestre 8543.89.99 

11 Codificador de sinais de Áudio, Vídeo de alta definição MPEG-2 e/ou MPEG-4 (H.264) 
para Sistema de Transmissão de Sinais de Televisão Digital Terrestre 8543.89.99 

12 Modulador OFDM de sinais com sintaxe MPEG-TS para sistemas de Televisão Digital 
Terrestre 8543.89.99 

13 Multiplexador de sinais de áudio, vídeo e dados para sistemas de televisão digital terrestre 
com entrada ASI e saída TS (transport stream) 8543.89.99 

14 Instrumental para aferição e manutenção para sistemas de televisão terrestre 8529.90.19 

15 

Transmissores de Amplitude Modulada (AM) compatíveis para transmissão de radio 
Digital - Equipamento transmissor de amplitude modulada em estado sólido para a faixa 
de freqüência de ondas medias de 530 a 1700 kHz, para a faixa de ondas curtas e 
tropicias  de 3 a 30 MHz, com sistema de modulação linear compatível para transmissão 
de radio digital em qualquer sistema ou formato, com potencia superior a 50 kW. 

8525.10.21 

16 

Transmissores de FM compatíveis para transmissão de Radio Digital - Equipamento 
transmissor de freqüência modulada para a faixa de freqüência entre 88 a 108 MHz, com 
sistema de amplificação linear compatível para transmissão de radio digital em qualquer 
sistema ou formato, potencia de 35 kW para FM analogico e de 0,6 a 22 kW para FM 
digital. 

8525.10.22 

17 

Equipamentos excitadores geradores de sinais de rádio digital em qualquer formato para 
transmissão nas faixas de ondas médias (535 a 1.620kHz) e/ou de freqüência modulada 
(88 a 108 MHz), com saída de sinais de RF modulados nos formatos de rádio digital, 
saídas analógicas compatíveis com as transmissões digitais. Entrada de áudio digital em 
formato AES3. 

8543.20.00 

18 
Equipamento gerador/excitador de sinais para transmissão de múltiplos programas 
(multicast) de Radio Digital, geração de programas principais e secundários de áudio e 
canais de dados associados 

8471.50.10 
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19 
Sistemas de combinação de sinais de RF para radio digital e analógico operar numa 
mesma antena – filtros, combinadores de potência, cargas de rejeição, equipamentos 
para rejeitar sinais de RF.   

8529.90.19 

20 
Antenas de FM para radio digital, HD Antenas para transmissão de sinais de FM, em 
qualquer tipo de polarização, com entradas para sinal analógico e digital de forma 
independente, proporcionando isolação entre os sinais de mais de 30 dB 

8529.90.19 

21 
Equipamentos para transporte de sinais digitais entre os estúdios e os transmissores (link 
– rádio enlace), com ou sem compressão digital, entrada e saída de sinais digitais em 
qualquer padrão compatível com sistemas digitais para radiodifusão 

8529.90.19 

22 Equipamento de sinalização, controle e/ou corte (splicer) do fluxo de dados MPEG   8525.20.49 

 APARELHOS OU EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO NCM 

23 Câmera de Televisão com 3 ou mais Captadores de Imagem, com saídas SDI e HD-SDI, 
com capacidade de fazer captação nativa em 1080/60i, pelo menos. 8525.30.10 

24 
Lentes para câmeras de video profissional com possibilidade de trabalhar em SDI e HD 
SDI. Com capacidade de trabalhar com relação de aspecto de 4:3 e 16:9. Com cross-
over, zoom com possibilidade de 11 vezes até 150 vezes. 

9002.11.20 

25 
Gravador-reprodutor e Editor de Imagem e Som em Disco Rígido por meio Magnético, 
Óptico ou Óptico-magnético. Capacidade de entradas e saídas de vídeo em SDI e/ou HD-
SDI, podendo trabalhar com áudio embedded ou áudio discreto analógico ou digital 

8521.90.10 

26 
Gravador-reprodutor sem sintonizador ("VTR"). Capacidade de entradas e saídas de 
vídeo em SDI e/ou HD-SDI, podendo trabalhar com áudio embedded ou áudio discreto 
analógico ou digital 

8521.10.10 

27 

Mesa de comutação de sínais de vídeo, com no mínimo 16 entradas. Com interface de 
entrada de vídeo SDI e/ou HD-SDI e saídas em SDI e/ou HD-SDI e SDI. Deve possuir 
pelo menos 2 estágios M/E com 4 chaveadores cromáticos por M/E e gravador RAM 
interno. 

8543.89.99 

28 

Mesa de comutação de sínais de vídeo, com no mínimo 16 entradas. Com interface de 
entrada de vídeo SDI e/ou HD-SDI e saídas em SDI e/ou HD-SDI e SDI. Deve possuir 
pelo menos 2 estágios M/E com 4 chaveadores cromáticos por M/E e gravador RAM 
interno. 

8543.89.99 

29 
Roteador-comutador ("Routing Switcher") de mais de 16 Entradas e mais de 16 Saídas de 
Áudio e/ou de Vídeo.Com interface de entrada de vídeo SDI e HD-SDI e saídas em SDI e 
HD-SDI, entradas de áudio analógico e/ou digital, ou capacidade para audio embedded. 

8543.89.36 

30 

Mesa de comutação de sínais de áudio e vídeo, com no mínimo 16 entradas. Com 
interface de entrada de vídeo SDI e/ou HD-SDI e saídas em SDI e/ou HD-SDI e SDI. COm 
interfaces e interfaces de entrada e saída de áudio analógico e/ou digital e/ou áudio 
embedde 

8543.89.99 
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31 
Sistema de Monitoração de multi-imagens em diversos monitores de vídeo. Com interface 
de entrada de vídeo SDI e/ou HD-SDI. Com interfaces e interfaces de entrada de áudio 
analógico e/ou digital e/ou áudio embedded. Deve possuir capacidade de inserção de U 

8543.89.99 

32 
Gravador-reprodutor sem Sintonizador em Videocassette. Com interface de entrada de 
vídeo HD-SDI e saídas em HD-SDI e SDI, entradas de áudio analógico e/ou digital, ou 
capacidade para audio embedded.    

8521.10.10 

33 
Monitor de Vídeo Profissional "Broadcast Monitor" para uso em sistemas de TV. Com 
interface de entrada de vídeo SDI e HD-SDI. Monitores de tubo ou LCD, com no mínimo 
1000 linhas de resolução.  

8528.21.10 

34 

Sincronizadores de Quadro, Armazenadores ou Corretor de Base Tempo com capacidade 
de processamento de áudio e vídeo, tais como ajuste de luminância/crominância e atraso 
no áudio.Com interface de entrada de vídeo SDI e/ou HD-SDI e saídas em SDI e/ou HD-
SDI 

8543.89.33 

35 
Monitores de Forma de Onda para monitoramento necessário à produção, pós-produção, 
distribuição e transmissão de conteúdo de vídeo digital , com diagrama de olho e ent. SDI 
e HD-SDI. Capacidade de pelo menos 2 entradas e 1 saída de monitoração. 

9030.40.90 

36 Gerador de Sinais de Teste e Referência de vídeo nos padrões SDI e HD-SDI. 
Capacidade de geração de diferentes sinais de testes, como color bars, zoneplate. 8543.20.00 

37 

Gerador de Caracteres e LogoMarcas digital com entradas e saídas SDI e HD SDI. 
Capacidade de efeitos em 2D e 3D. Disco interno para gravação de arquivos. 
Possibilidade de saídas de fill e key para inserção externa ou possibilidade funcionar 
como insersor 

8543.89.32 

38 Equipamentos para “pre-configuração”, codificação e compressão (exporter /importer) de 
sinais para radio digital e posterior transporte via link (rádio enlace) entre os estúdios e os 
transmissores (link – radio enlace) 

8543.89.99 

39 

Equipamentos para conversão de formatos de sinais digitais de áudio, distribuidores, 
retemporizadores e comutadores de sinais digitais, integrados a equipamentos de 
transmissão de sinais. Conversor de sinais de áudio em formato AES3 de 32 a 48 kHz 
para a taxa de 44.1 kHz , sincronização do áudio a referencia de sinais de controle de 
GPS. Distribuidor de sinais de áudio no formato AES3.Equipamento de controle de sinais 
de RF e áudio analógico e digital entre excitadores digitais e equipamentos de 
transmissão 

8543.89.99 

40 
Processador de áudio para rádio digital, com entradas e saídas de sinais digitais em 
qualquer formato e taxa de amostragem em equipamentos simples e duplos (conjugados) 
para áudio analógico e digital.  

8543.89.99 

41 
Conversores de áudio analógico para digital em qualquer formato e data rate 
Equipamentos conversores de áudio analógico para áudio  digital em formato AES3 com 
taxa de amostragem de 32 a 48 kHz, entradas de áudio balanceadas 

8543.89.89 

42 Gerador de sinais FM Estéreo para digital 8543.20.00 

43 Demodulador de áudio estéreo para digital 8543.89.99 
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44 Carga coaxial de 300kW para simulação de antena - Simulador de antenas para 
transmissores com potência igual ou superior a 25kW (carga fantasma) 8543.89.50 

45 Isolador/Circulador de Sinais FM Digital 1 kw e acessórios 8546.90.00 

46 Rack com pre-montagem de cabos para interconexão de equipamentos para Radio Digital 8538.10.00 

47 Amplificador Serial Digital para distribuição de sinais de vídeo, com retemporizador.Com 
interface de entrada de vídeo SDI e/ou HD-SDI e saídas em SDI e/ou HD-SDI e SDI 8543.89.99 

48 Válvula de potência para transmissor FM analógico e digital 8540.89.10 

“ 
 

Art. 2º Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Decreto nº 9.453, de 29 de de-
zembro de 1995, com as seguintes redações: 

I – o item 9 à alínea “b” do inciso II do art. 5º: 

“9 - Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário, modelo 27 (Conv. ICMS 22/07 –
efeitos a partir de 04/04/07);” 

II – do Anexo X - MANUAL DE ORIENTAÇÃO PREVISTO NOS CONVS. ICMS 
57/95, 96/97 e 31/99: 

a) a alínea “i” ao subitem 2.1.2: 

“i) Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário, modelo 27; (Conv. ICMS 22/07) ) 
–efeitos a partir de 04-04-07;” 

b) o código 27 à TABELA DE MODELOS DE DOCUMENTOS FISCAIS do subitem 
3.3.1 do item 3: 

“ 

27 Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário, modelo 27 - (Conv. ICMS 
22/07) – efeitos a partir de 04-04-07. 

“ 
c) ao cabeçalho do item 18: 

“Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário - (Conv. ICMS 22/07) – efeitos a par-
tir de 04-04-07.” 

d) o subitem 2.1.1 do item 2 passa a vigora com a seguinte redação: 

“2.1.1 - por totais de documento fiscal e por item de mercadoria (classificação fiscal), 
quando se tratar de Nota Fiscal, modelos 1 e 1-A e modelo 55, inclusive na hipótese de Nota Fiscal 
do Produtor, modelo 4, e o cupom fiscal. (Conv. ICMS 22/07)” 

Art 3º Fica acrescentado o inciso IV ao parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 12.641, 
de 18 de junho de 2007, com a seguinte redação: 

"IV - cartões inteligentes (Smart Cards e SimCard), classificados nas posições 
8523.52.00 e 8542.10.00 da NCM, respectivamente. (Conv. ICMS 30/07)". 

Art 4º Fica acrescentado o Parágrafo único ao art. 4º do Decreto nº 9.740, de 27 de junho 
de 1997, com a seguinte redação:  
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“Parágrafo único. Fica permitida a utilização de carta de correção, para regularização de 
erro ocorrido na emissão de documento fiscal, desde que o erro não esteja relacionado com: (Ajuste 
SINIEF 01/07) 

I - as variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação; 

II - a correção de dados cadastrais que implique mudança do remetente ou do destinatá-
rio; 

III - a data de emissão ou de saída.” 

 

Art. 5º Fica acrescentado o §2º ao art. 2º- B do Decreto nº 10.200, de 23 de novembro de 
1999, renumerando-se o parágrafo único para §1º, com a seguinte redação: 

“§ 2° Aplica-se o disposto no inciso I quando se tratar de cartão, ficha ou assemelhado, 
de uso múltiplo, ou seja, que possa ser utilizado em terminais de uso público e particular.” 

Art. 6º Ficam acrescentados os §§2º e 3º ao art. 1º do Decreto nº 12.180, de 24 de abril 
de 2006, renumerando-se o parágrafo único para §1º, com a seguinte redação: 

“§ 2º Este Estado estabelecerá obrigatoriedade da utilização da NF-e, a qual será fixada 
por intermédio de Protocolo ICMS.  

§ 3º Para fixação da obrigatoriedade de que trata o § 2º, poderá utilizar critérios relacio-
nados à receita de vendas e serviços dos contribuintes ou atividade econômica por eles exercida.” 

Art. 7º Fica acrescentado o art. 173-A ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decre-
to nº 7.560, de 13 de abril de 1989, com a seguinte redação:  

“Art. 173-A. No caso de decretação de falência de sujeito passivo da obrigação tributá-
ria, a Secretaria da Fazenda poderá, por Ato do Secretário da Fazenda, não exigir multas relacionadas 
com fatos geradores ocorridos até a data da declaração judicial. (Conv. ICM 24/75) 

Parágrafo único. A concessão do benefício não autoriza a restituição ou a compensação 
de importâncias já pagas.” 

Art. 8º Fica acrescentado o Anexo V-A ao Regulamento do ICMS, aprovado pelo De-
creto nº 7.560, de 13 de abril de 1989, com a redação dada por este Decreto. 

Art. 9º Os Anexos I e II ao Decreto nº 10.967, de 27 de dezembro de 2002, passam a 
vigorar, a partir de 1º de julho de 2007, com a redação dada por este Decreto. 

Art. 10. O subitem 2.1.1 do item 2 do Anexo X - MANUAL DE ORIENTAÇÃO PRE-
VISTO NOS CONVS. ICMS 57/95, 96/97 e 31/99, do Decreto nº 9.453, de 29 de dezembro de 
2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Anexo X - MANUAL DE ORIENTAÇÃO PREVISTO NOS CONVS. ICMS 57/95, 
96/97 e 31/99 

............................................................................................................................................. 

2............................................................................................................................................ 

2.1.1 - por totais de documento fiscal e por item de mercadoria (classificação fiscal), 
quando se tratar de Nota Fiscal, modelos 1 e 1-A e modelo 55, podendo, a critério de cada unidade 
da Federação, ser exigido neste formato a Nota Fiscal do Produtor, modelo 4, e o cupom fiscal; 
(Conv. ICMS 22/07) – efeitos a partir de 04-04-07. 

.............................................................................................................................................” 
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Art.  11. As alíneas “b” e “c” do inciso XXIV, a alínea “o” do inciso XXX, os incisos 

XC e XCI, XCVIII, XCIX, o inciso III, do § 8°, § 16, todos do art. 1º e  o item 121 do Anexo VI, 
todos do Decreto nº 9.732, de 13 de junho de 1997, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 
“XXIV - ................................................................................................................................ 
a)........................................................................................................................................... 

 
b)  a partir de 1º de maio de 1999, até 31 de outubro de 2007, de aparelhos, máquinas, 

equipamentos e instrumentos médicos-hospitalares ou técnico-científicos laboratoriais, sem 
similar produzido no país, importados do exterior diretamente por órgãos ou entidades da ad-
ministração pública, direta ou indireta, bem como fundações ou entidades beneficentes ou de 
assistência social portadores do Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, fornecido pelo 
Conselho Nacional de Serviço Social, devendo a inexistência de produto similar produzido no país 
ser atestada, mediante certificado com vigência máxima de 06 (seis) meses, por órgão federal compe-
tente ou por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com 
abrangência em todo o território nacional estendendo-se, também, o benefício, nos casos de doações, 
ainda que exista similar nacional do bem importado, observado o disposto no § 9º  (Conv. ICMS 
20/99, 07/00, 24/00, 21/02, 110/04 e 24/07); (NR)   

  
c) a partir de 08 de novembro de 1989, até 31 de outubro de 2007, respeitadas as condi-

ções da alínea anterior de partes e peças, para aplicação em máquinas, aparelhos, equipamentos 
e instrumentos,  reagentes químicos destinados à pesquisa médico hospitalar; e dos medicamen-
tos abaixo relacionados, desde que contemplados com isenção ou com alíquota reduzida a zero dos 
Impostos de Importação ou sobre Produtos Industrializados, devendo a inexistência de similaridade 
ser atestada pela Unidade de Fiscalização – UNIFIS, a partir de 22 de dezembro de 2004, não sendo 
permitida a restituição ou compensação de importâncias já pagas ( Convs. ICMS 95/95, 20/99, 07/00, 
21/02, 10/04, 110/04 e 24/07): (NR)” 

 
XXX...................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 
 
o) a isenção prevista neste inciso, inclusive relacionada aos semi-elaborados a partir 

de 20 de março de 2007, estende-se, nas mesmas condições, às Áreas de Livre Comércio abaixo 
especificadas, vedada a manutenção dos créditos fiscais a que se refere a alínea “h” (Conv. ICMS 
52/92 e 06/07): NR 

............................................................................................................................................... 
 
XC – as operações, a partir de 21 de outubro de 1997 até 31 de dezembro de 2011, com 

preservativos, classificados no código 4014.10.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias – Sis-
tema Harmonizado – NBM/SH, ficando o benefício condicionado a que o contribuinte abata do pre-
ço da mercadoria o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção, indi-
cando expressamente essa condição no documento fiscal, observado, a partir de 1º de janeiro de 
2004, o disposto no § 8º, relativamente à manutenção do crédito; (Convs. ICMS 89/97, 23/98,  60/98, 
85/98, 116/98, 90/99,  51/01, 127/01, 119/03 e 40/07);(NR) 

............................................................................................................................................... 
 
XCI - as operações, no período de 02 de janeiro de 1998 a 31 de julho de 2007, com os 

produtos a seguir indicados, classificados na posição ou Código da Nomenclatura Comum do Merco-
sul - Sistema Harmonizado - NCM/SH, ficando assegurada a manutenção dos créditos do imposto, 
relativo às entradas da matéria-prima e do material secundário utilizado na fabricação desses produ-
tos, somente se aplicando o benefício quando os equipamentos estiverem isentos ou tributados à alí-
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quota zero do Imposto sobre Produtos Industrializados (Convs. ICMS 101/97, 23/98, 46/98, 05/99,  
07/00 , 61/00, 93/01, 21/02, 10/04 e 46/07): (NR) 

 

Item 

DISCRIMINAÇÃO 
 CÓDIGO 

NBM/SH 

Até 13 de julho de 1998  

Aquecedores solares de água 
 

8419.19.10 

Módulos fotovoltáicos, aerogeradores para conversão da 
energia dos ventos em energia elétrica e seus respectivos acessó-
rios, incluindo reguladores, controladores, inversores e retificado-
res, motores fotovoltáicos e geradores elétricos fotovoltaicos 

 
 
 
 

8501 
Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em 

energia mecânica para fins de bombeamento de água e/ou moagem 
de grãos e motores de vento 

 
 

8412.80.00 
No período de 14 de julho de 1998, a 21 de outubro de 

2001  

Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em 
energia mecânica para fins de bombeamento de água e/ou moagem 
de grãos. 

 
 

8412.80.00 
Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia so-

lar fotovoltáico em corrente contínua, com potência não superior a 
2 HP 

 
 

8413.81.00 
Aquecedores solares de água 8419.19.10 

Gerador fotovoltáico de potência não superior a 750W  
8501.31.20 

Gerador fotovoltáico de potência não superior a 750W 
mas não superior a 75 kW 8501.32.20 

Gerador fotovoltáico de potência não superior a 75kW 
mas não superior a 375 kW 8501.33.20 

 Gerador fotovoltáico de potência não superior a 375 Kw 
 8501.34.20 
Aerogeradores de energia eólica  

8502.31.00 
Células solares não montadas 8541.40.16 

Células solares em módulos ou painéis 8541.40.32 

  
A partir de 22 de outubro de 2001(Conv. ICMS 

93/01):  

Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em 
energia mecânica para fins de bombeamento de água e/ou moagem 
de grãos. 

 
8412.80.00 

Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia 
solar fotovoltaico em corrente contínua, com potência não superior 
a 2 HP 

 
 

8413.81.00 
Aquecedores solares de água 8419.19.10 
Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750W 8501.31.20 
Gerador fotovoltaico de potência superior a 750W mas 

não superior a 75kW 
 

8501.32.20 
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Gerador fotovoltaico de potência superior a 75kW mas 
não superior a 375kW 

 
8501.33.20 

Gerador fotovoltaico de potência superior a 375Kw 8501.34.20 
Aerogeradores de energia eólica 8502.31.00 
Células solares não montadas 8541.40.16 
Células solares em módulos ou painéis 8541.40.32 
A partir de 01 de maio de 2007(Conv. ICMS 46/07): 

CÓDIGO 
NCM/SH 

Aerogeradores para conversão de energia dos ventos em 
energia mecânica para fins de bombeamento de água e/ou moagem 
de grãos. 

 
 

8412.80.00 
Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia so-

lar fotovoltaico em corrente contínua, com potência não superior a 
2 HP 

 
 

8413.81.00 
Aquecedores solares de água 8419.19.10 
Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750W 8501.31.20 
Gerador fotovoltaico de potência superior a 750W mas 

não superior a 75kW 
 

8501.32.20 
Gerador fotovoltaico de potência superior a 75kW mas 

não superior a 375kW 
 

8501.33.20 
Gerador fotovoltaico de potência superior a 375Kw 8501.34.20 
Aerogeradores de energia eólica 8502.31.00 
Células solares não montadas 8541.40.16 
Células solares em módulos ou painéis 8541.40.32 
Torre para suporte de gerador de energia eólica 7308.20.00 

 
............................................................................................................................................... 
XCVIII – as importações, a partir de 15 de outubro de 1998, até 31 de dezembro de 

2011, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde e pelo Ministério da Saúde, por meio da Co-
ordenação – Geral de Recursos Logísticos, CNPJ base 00.394.544 ou qualquer de suas unida-
des, dos produtos imunobiológicos, kits diagnósticos, medicamentos e inseticidas relacionados 
abaixo, destinados às campanhas de vacinação, Programas Nacionais de combate à dengue, malária 
e febre amarela e outros agravos promovidas pelo Governo Federal (Convs. ICMS 95/98, 78/00, 
97/01, 127/01, 108/02, 120/03, 147/05 e 40/07): (NR) 

............................................................................................................................................... 
 
XCIX – as operações, no período de 26 de março de 1999 a 31 de dezembro de 2011, 

com os equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde, relacionados no Ane-
xo IV deste Decreto, classificados segundo a Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema 
Harmonizado - NBM/SH, observado o disposto no § 8º, relativamente à manutenção dos créditos, 
ficando o benefício condicionado ao estabelecimento de isenção ou redução a zero da alíquota do 
Imposto sobre produtos Industrializados ou do Imposto de Importação (Convs. ICMS 01/99, 05/99, 
55/99, 90/99, 84/00, 127/01, 30/03, 10/04, 113/05 e 40/07); (NR) 

............................................................................................................................................... 
 
§ 1º......................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 
§ 8º......................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 
III – nas saídas de que tratam os incisos CXXVI, CXXVII,  CXLII, CXLIV e CXLV, a 

anulação dos créditos em relação às operações beneficiadas com a isenção prevista neste artigo. 
(Convs. ICMS 09/07 e 23/07) 

............................................................................................................................................. 
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§ 16. O benefício previsto no inciso CXXXIX: 

I - fica condicionado a que o produto seja desonerado do Imposto de Importação (II); 

II – se aplica, também, na saída interestadual subseqüente; 

III – dispensa o recolhimento do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas na hipótese do 
inciso II”. (Convs. ICMS 32/06 e 45/07) NR 

.............................................................................................................................................” 
 
“ Anexo VI........................................................................................................................... 
.............................................................................................................................................. 
 

Item Fármacos NBM/SH-NCM 
Fármacos 

Medicamentos NBM/SH-NCM 
Medicamentos 

121 Everolimo (a 
partir de 
23/04/07 
Convs. ICMS 
84/06 e 26/07) 

 

2934.99.99 Everolimo 1 mg - por comprimido 

Everolimo 0,5 mg - por comprimido 

Everolimo 0,75 mg - por comprimido 

Everolimo 0,1 mg - por comprimido 
dispersível 

Everolimo 0,25 mg - por comprimido 
dispersível   

3003.90.89/ 

3004.90.79 

 

“ 
 

Art. 12. O "caput" do art. 1º do Decreto nº 12.641, de 18 de junho de 2007, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Nas operações interestaduais, entre os Estados do Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Piauí, Rio 
de Janeiro, Rondônia, Roraima, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, a partir de 01 de março de 
2007, com aparelhos celulares e cartões inteligentes (Smart Cards e SimCard), fica atribuída ao esta-
belecimento industrial ou importador, na qualidade de sujeito passivo por substituição, nos termos e 
condições deste decreto, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interesta-
dual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS devido pelas subseqüentes saídas, realizadas por 
estabelecimento atacadista, varejista ou prestador de serviços de telefonia móvel. (Conv. ICMS 
30/07).” 

 
Art. 13. O art. 6º do Decreto nº 12.537, de 08 de março de 2007, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
“Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em re-

lação aos pedidos protocolados a partir de 1º de fevereiro de 2007, cuja saída do veículo ocorra até 
31 de dezembro de 2008. (Conv. ICMS 39/07)” 

 
Art. 14. O § 3º do art. 1º do Decreto nº 11.339, de 19 de março de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º ................................................................................................................................ 
.............................................................................................................................................. 
 
§ 3º As Unidades da Federação Signatárias, de que trata o § 1º, são: Acre, Alagoas, A-

mapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, este até 15 de outubro de 2006, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, este a partir de 01 de junho 
de 2007, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, 
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Roraima, Santa Catarina, São Paulo, este a partir de 1º de janeiro de 2007, Sergipe e Tocantins. 
(Prots. ICMS 26/06, 32/06, 34/06, 38/06, 48/06 e 05/07) (NR) ” 

 
Art. 15. O art. 1º do Decreto nº 12.190, de 27 de abril de 2006, passa a vigorar com a se-

guinte redação: 
 
“Art. 1º Nas operações interestaduais, a partir de 1º de novembro de 2005, com sorvetes 

de qualquer espécie e com preparados para fabricação de sorvete em máquina, realizadas entre 
estabelecimentos localizados neste Estado e nos Estados do Amapá, Alagoas, este a partir de 1º de 
maio de 2006, Bahia, este a partir de 01 de maio de 2007, Distrito Federal, este a partir de 1º de 
janeiro de 2006, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, este a partir de 1º de maio de 2006, Minas 
Gerais, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Rio 
Grande do Norte, este a partir de 1º de maio de 2006, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, este a 
partir de 1º de maio de 2006, e Tocantins, fica atribuída ao estabelecimento industrial ou importa-
dor, na qualidade de sujeito passivo por substituição, a responsabilidade pela retenção e recolhimento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS devido pelas subseqüentes saí-
das, realizadas por estabelecimento atacadista ou varejista (Prots. ICMS 05/06 e 08/07 ) (NR)” 

 
Art. 16. O art. 40-C do Decreto nº 9.740, de 26 de julho de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 
“Art. 40-C. A Nota Fiscal de Serviço de Transporte Ferroviário, modelo 27, poderá ser 

utilizada opcionalmente pelos transportadores ferroviários de cargas, em substituição à Nota Fiscal 
de Serviço de Transporte, modelo 7. (Ajustes SINIEF 07/06 e 03/07).” 

 
Art. 17. Os §§ 4º e 6º do  art. 1º do Decreto nº 12.479, de 29 de dezembro de 2006, pas-

sam a vigorar com as seguintes redações: 
 
“Art. 1º................................................................................................................................... 
............................................................................................................................................... 
§ 4º A Nota Fiscal de Serviço de Transporte, modelo 7 ou, opcionalmente, a  Nota Fiscal 

de Serviço de Transporte Ferroviário, modelo 27, será o documento fiscal a ser emitido pelas FER-
ROVIAS que procederem a cobrança do serviço prestado de transporte ferroviário intermunicipal e 
interestadual, ao fim da prestação do serviço, com base nos Despachos de Cargas. (Ajustes SINIEF 
05/06 e 04/07); 

.............................................................................................................................................. 
 
§ 6º A Nota Fiscal de Serviço de Transporte  modelo 7, só poderá englobar mais de um 

despacho, por tomador de serviço, quando acompanhada da Relação de Despachos, Anexo I, previs-
ta no parágrafo quinto. (Ajustes SINIEF 05/06 e 04/07);” 

 
Art. 18. O art. 24 do Decreto nº 9.652, de 17 de fevereiro de 1997, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
 
“Art. 24. A constatação, em documentos fiscais, emitidos até 30 de abril de 2007, de Selo 

Fiscal inutilizado ou danificado ou que apresente visíveis sinais de adulteração ou falsificação, será 
objeto de denúncia ao Fisco estadual, por quem do fato tomar conhecimento, para apuração de res-
ponsabilidades.”  

 
Art. 19. O art. 8º do Decreto nº 12.644, de 18 de junho de 2007, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 
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“Art. 8º Fica assegurado o compartilhamento das informações relativas às escriturações 

fiscal e contábil digitais, em ambiente nacional, com a Secretaria da Receita Federal do Brasil –SRF, 
mesmo que estas escriturações sejam centralizadas.”  

 
Art. 20. O inciso I do art. 5º e o art. 106 – A, todos do Regulamento do ICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 7.560, de 13 de abril de 1989, passam a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 5º ................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................... 
I – operações relativas a mercadorias que tenham sido ou que se destinem a ser  utiliza-

das na prestação, pelo próprio autor da saída, de serviço de qualquer natureza definido em lei com-
plementar como sujeito ao Imposto sobre Serviço, de competência dos Municípios, Anexo V, até 30 
de julho de 2003 e Anexo V-A, a partir de 31 de julho de 2003. (Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003), ressalvadas as hipóteses previstas na mesma lei complementar; 

............................................................................................................................................. 

Art. 106 – A. Quanto à anistia ou à remissão, poderão ser objeto de exclusão ou extinção 
(Convs. ICM 24/75 e Conv. ICMS 35/07): 

I - os créditos tributários de responsabilidade de contribuintes vítimas de calamidade pú-
blica, assim declarada por ato expresso do Secretário da Fazenda; 

II - os créditos tributários que não sejam superiores a R$ 300,00 (trezentos reais); 

III - as parcelas de juros e multas sobre os créditos tributários de responsabilidade de 
contribuintes, cuja exigibilidade somente tenha sido definida a favor do Estado depois de decisões 
judiciais contraditórias, facultando-se quanto ao saldo devedor remanescente o parcelamento na for-
ma prevista no art. 88.” 

 
Art. 21 Fica acrescentado o parágrafo único ao art. 5º do Decreto nº 12.351, de 21 de a-

gosto de 2006, com a seguinte redação: 
 
“Parágrafo único – Fica dispensado o estorno do crédito fiscal de que trata o art. 21 da 

Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações deste decreto.” 
 
 
Art. 22 Este Decreto em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 15 de agosto de 2007. 

 
 
 

GOVERNADOR DO ESTADO 
 
 

SECRETÁRIO DE GOVERNO 
 
 

SECRETÁRIO DA FAZENDA 
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ANEXO V-A 
(Art. 5º, inciso I, do RICMS/Dec. nº 7.560/89- vigência a partir de 31 de julho de 2003) 

Lista de serviços - Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. 

        1 – Serviços de informática e congêneres. 

        1.01 – Análise e desenvolvimento de sistemas. 

        1.02 – Programação. 

        1.03 – Processamento de dados e congêneres. 

        1.04 – Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos. 

        1.05 – Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

        1.06 – Assessoria e consultoria em informática. 

        1.07 – Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de pro-
gramas de computação e bancos de dados. 

        1.08 – Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

        2 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

        2.01 – Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

        3 – Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

        3.01 – (VETADO) 

        3.02 – Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

        3.03 – Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, qua-
dras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 
congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

        3.04 – Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, comparti-
lhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

        3.05 – Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 

        4 – Serviços de saúde, assistência médica e congêneres. 

        4.01 – Medicina e biomedicina. 

        4.02 – Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres. 

        4.03 – Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-
socorros, ambulatórios e         congêneres. 

        4.04 – Instrumentação cirúrgica. 

        4.05 – Acupuntura. 

        4.06 – Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

        4.07 – Serviços farmacêuticos. 
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        4.08 – Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

        4.09 – Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

        4.10 – Nutrição. 

        4.11 – Obstetrícia. 

        4.12 – Odontologia. 

        4.13 – Ortóptica. 

        4.14 – Próteses sob encomenda. 

        4.15 – Psicanálise. 

        4.16 – Psicologia. 

        4.17 – Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 

        4.18 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

        4.19 – Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

        4.20 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espé-
cie. 

        4.21 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

        4.22 – Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência mé-
dica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

        4.23 – Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 
credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiá-
rio. 

        5 – Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

        5.01 – Medicina veterinária e zootecnia. 

        5.02 – Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária. 

        5.03 – Laboratórios de análise na área veterinária. 

        5.04 – Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

        5.05 – Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

        5.06 – Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espé-
cie. 

        5.07 – Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

        5.08 – Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres. 

        5.09 – Planos de atendimento e assistência médico-veterinária. 

        6 – Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres. 

        6.01 – Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 
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        6.02 – Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

        6.03 – Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres. 

        6.04 – Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

        6.05 – Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

        7 – Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manu-
tenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

        7.01 – Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e 
congêneres. 

        7.02 – Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 
hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, esca-
vação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem 
de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador 
de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

        7.03 – Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, 
relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e pro-
jetos executivos para trabalhos de engenharia. 

        7.04 – Demolição. 

        7.05 – Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres 
(exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da pres-
tação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 

        7.06 – Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, 
vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço. 

        7.07 – Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres. 

        7.08 – Calafetação. 

        7.09 – Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação 
final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

        7.10 – Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, 
piscinas, parques, jardins e congêneres. 

        7.11 – Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

        7.12 – Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e 
biológicos. 

        7.13 – Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, pulve-
rização e congêneres. 

        7.14 – (VETADO) 

        7.15 – (VETADO) 

        7.16 – Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres. 

        7.17 – Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 
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        7.18 – Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e con-
gêneres. 

        7.19 – Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urba-
nismo. 

        7.20 – Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 

        7.21 – Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, 
pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás 
natural e de outros recursos minerais. 

        7.22 – Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

        8 – Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

        8.01 – Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 

        8.02 – Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimen-
tos de qualquer natureza. 

        9 – Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

        9.01 – Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flat, apart-
hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e con-
gêneres; ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, 
quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

        9.02 – Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de tu-
rismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

        9.03 – Guias de turismo. 

        10 – Serviços de intermediação e congêneres. 

        10.01 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões de cré-
dito, de planos de saúde e de planos de previdência privada. 

        10.02 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e 
contratos quaisquer. 

        10.03 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artís-
tica ou literária. 

        10.04 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil 
(leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

        10.05 – Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangi-
dos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e 
Futuros, por quaisquer meios. 

        10.06 – Agenciamento marítimo. 

        10.07 – Agenciamento de notícias. 
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        10.08 – Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação 
por quaisquer meios. 

        10.09 – Representação de qualquer natureza, inclusive comercial. 

        10.10 – Distribuição de bens de terceiros. 

        11 – Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

        11.01 – Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embar-
cações. 

        11.02 – Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

        11.03 – Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

        11.04 – Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 

        12 – Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

        12.01 – Espetáculos teatrais. 

        12.02 – Exibições cinematográficas. 

        12.03 – Espetáculos circenses. 

        12.04 – Programas de auditório. 

        12.05 – Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

        12.06 – Boates, taxi-dancing e congêneres. 

        12.07 – Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêne-
res. 

        12.08 – Feiras, exposições, congressos e congêneres. 

        12.09 – Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

        12.10 – Corridas e competições de animais. 

        12.11 – Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação 
do espectador. 

        12.12 – Execução de música. 

        12.13 – Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, 
shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres. 

        12.14 – Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 
qualquer processo. 

        12.15 – Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

        12.16 – Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, ópe-
ras, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

        12.17 – Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza. 
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        13 – Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

        13.01 – (VETADO) 

        13.02 – Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 

        13.03 – Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, truca-
gem e congêneres. 

        13.04 – Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

        13.05 – Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia. 

        14 – Serviços relativos a bens de terceiros. 

        14.01 – Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blinda-
gem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevado-
res ou de qualquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

        14.02 – Assistência técnica. 

        14.03 – Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas 
ao ICMS). 

        14.04 – Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

        14.05 – Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêne-
res, de objetos quaisquer. 

        14.06 – Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem 
industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

        14.07 – Colocação de molduras e congêneres. 

        14.08 – Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres. 

        14.09 – Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto avia-
mento. 

        14.10 – Tinturaria e lavanderia. 

        14.11 – Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

        14.12 – Funilaria e lanternagem. 

        14.13 – Carpintaria e serralheria. 

        15 – Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por ins-
tituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

        15.01 – Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e con-
gêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

        15.02 – Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplica-
ção e caderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas 
ativas e inativas. 
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        15.03 – Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de 
atendimento e de bens e equipamentos em geral. 

        15.04 – Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, ates-
tado de capacidade financeira e congêneres. 

        15.05 – Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou 
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais. 

        15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 
abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou 
com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenci-
amento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

        15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, in-
clusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, 
extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

        15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato 
de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou con-
tratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para quais-
quer fins. 

        15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e o-
brigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços 
relacionados ao arrendamento mercantil (leasing). 

        15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos 
quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados 
por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de co-
brança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, impressos e docu-
mentos em geral. 

        15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados. 

        15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários. 

        15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; co-
brança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; forne-
cimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de importação, 
exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a opera-
ções de câmbio. 

        15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, car-
tão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres. 

        15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusi-
ve depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em 
terminais eletrônicos e de atendimento. 
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        15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamen-
to, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados à transferên-
cia de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral. 

        15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por talão. 

        15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, aná-
lise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emis-
são e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados a crédito imobiliário. 

        16 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

        16.01 – Serviços de transporte de natureza municipal. 

        17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres. 

        17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; 
análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 
natureza, inclusive cadastro e similares. 

        17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, 
redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres. 

        17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou admi-
nistrativa. 

        17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

        17.05 – Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados 
ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

        17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas 
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

        17.07 – (VETADO) 

        17.08 – Franquia (franchising). 

        17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

        17.10 – Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêne-
res. 

        17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebi-
das, que fica sujeito ao ICMS). 

        17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

        17.13 – Leilão e congêneres. 

        17.14 – Advocacia. 

        17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

        17.16 – Auditoria. 

        17.17 – Análise de Organização e Métodos. 
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        17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

        17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

        17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira. 

        17.21 – Estatística. 

        17.22 – Cobrança em geral. 

        17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento 
de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações 
de faturização (factoring). 

        17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

        18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação 
de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congê-
neres. 

        18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avalia-
ção de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres. 

        19 – Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 
congêneres. 

        19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, car-
tões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitaliza-
ção e congêneres. 

        20 – Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários. 

        20.01 – Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, 
reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capa-
tazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, servi-
ços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logís-
tica e congêneres. 

        20.02 – Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, arma-
zenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuá-
rios, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres. 

        20.03 – Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passa-
geiros, mercadorias, inclusive     suas operações, logística e congêneres. 

        21 – Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

        21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

        22 – Serviços de exploração de rodovia.  

        22.01 – Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em      normas oficiais. 
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        23 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.  

        23.01 – Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

        24 – Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesi-
vos e congêneres.  

        24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, ade-
sivos e congêneres. 

        25 - Serviços funerários.  

        25.01 – Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de capela; trans-
porte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de cer-
tidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conser-
vação ou restauração de cadáveres. 

        25.02 – Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

        25.03 – Planos ou convênio funerários. 

        25.04 – Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios. 

        26 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

        26.01 – Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens 
ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

        27 – Serviços de assistência social. 

        27.01 – Serviços de assistência social. 

        28 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

        28.01 – Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

        29 – Serviços de biblioteconomia. 

        29.01 – Serviços de biblioteconomia. 

        30 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

        30.01 – Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

        31 – Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres. 

        31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações 
e congêneres. 

        32 – Serviços de desenhos técnicos. 

        32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

        33 – Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

        33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

        34 – Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 
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        34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

        35 – Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

        35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

        36 – Serviços de meteorologia. 

        36.01 – Serviços de meteorologia. 

        37 – Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

        37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

        38 – Serviços de museologia. 

        38.01 – Serviços de museologia. 

        39 – Serviços de ourivesaria e lapidação. 

        39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do 
serviço). 

        40 – Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

        40.01 - Obras de arte sob encomenda.
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ANEXO I 
RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO 

*Anexo com redação dada pelo Dec. nº          , de    de         de 2007, art.9º (Conv. ICMS 13/07) 
Vigência a partir de 1º de julho de 2007   

PERÍODO:     COMBUSTÍVEL:     FLS. / 

  

DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 

                  

TRR     DISTRIBUIDORA     IMPORTADOR     OUTROS   

                  

CNPJ     INSCRIÇÃO ESTADUAL   

            

RAZÃO SOCIAL:   

            

ENDEREÇO     UF:   

            

  

QUADRO 1 – APURAÇÃO DA MÉDIA PONDERADA DO VALOR DA BASE DE CÁLCULO 

QTDE. DE QTDE. DE  VL. UNIT. BASE DE CÁLCULO HISTÓRICO 
COMBUSTÍVEL Gas. A ou 

Diesel 
MÉDIO DA ST 

ESTOQUE INICIAL       

(+) RECEBIMENTOS (ENTRADAS)       

(=) TOTAL DISPONÍVEL NO PERÍODO       

MÉDIA PONDERADA UNITÁRIA DA BC-
ST 

        

(-) REMESSAS (SAÍDAS)         

(-) PERDAS         

(+) GANHOS         

(=) ESTOQUE FINAL         

     

  

QUADRO 2 – APURAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE POR FORNECEDOR 

CNPJ ESTOQUE INICIAL RECEBIMENTOS TOTAL 
DISPONÍVEL 

PROPORÇÃO ESTOQUE 
FINAL 

            

            

            

            

            

            

SOMA       100%   

  

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO 

NOME   

Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as 
informações contidas neste relatório são a expressão da 
verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e 
documentos fiscais do contribuinte emitente. CPF-MF   

LOCAL E DATA   CÉDULA DE 
IDENTIDADE 

  UF   

ASSINATURA DO   CARGO   

RESPONSÁVEL   TELEFONES   

VISTO DA FISCALIZAÇÃO  
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PERÍODO
: 

          COMBUSTÍVEL:     FLS. / 

  

DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 

                    

TRR     DISTRIBUIDORA     IMPORTADOR     OUTROS   

                    

CNPJ           INSCRIÇÃO 
ESTADUAL  

  

  

RAZÃO 
SOCIAL 

  

  

ENDEREÇO     UF   

          

                        

  

QUADRO 3 – RELAÇÃO DOS RECEBIMENTOS NO PERÍODO (ENTRADAS) 

                

CNPJ     INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

    INSCRIÇÃO 
ESTADUAL - ST 

  

RAZÃO 
SOCIAL 

  

ENDEREÇO     UF   

NOTA FISCAL QUANTIDADE  QUANTIDADE BASE DE 
NÚMERO DATA 

CFOP 
DE 
COMBUSTÍVEL

Gas. A ou 
Diesel 

CÁLCULO DA 
ST 

ALIQUOTA ICMS 

                

                

TOTAL DO 
REMETENTE......................... 

          

  

CNPJ     INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

    INSCRIÇÃO 
ESTADUAL - 
ST 

  

RAZÃO 
SOCIAL 

  

ENDEREÇO     UF   

NOTA FISCAL QUANTIDADE  QUANTIDADE BASE DE 
NÚMERO DATA 

CFOP 
DE 
COMBUSTÍVEL 

Gas. A ou 
Diesel 

CÁLCULO DA 
ST 

ALIQUOTA ICMS 

                

                

TOTAL DO 
REMETENTE......................... 

          

  

TOTAL DO 
PERIODO............................... 

          

                      

                      

  

QUADRO 4 – RELAÇÃO DAS REMESSAS REALIZADAS NO PERÍODO (SAÍDAS) 

OPERAÇÕES DESTINADAS  QUANTIDADE QUANTIDADE  
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DE COMBUSTÍVEL Gas. A ou Diesel 

AO PRÓPRIO ESTADO     

TRANSFERÊNCIAS     

SAÍDAS PARA CONGÊNERES     

OUTRAS SAÍDAS     

AO EXTERIOR     

A UNIDADE FEDERADA 1     

A UNIDADE FEDERADA 2     

TOTAL DO PERÍODO     
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ANEXO II 
RELATÓRIO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS REALIZADAS COM COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO -  

*Anexo com redação dada pelo Dec. nº          , de    de         de 2007, art. 9º (Conv. ICMS 13/07)  
Vigência a partir de 1º de julho de 2007 

PERÍODO:     UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO:     COMBUSTÍVEL:     FLS. / 
  
1. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO 
TRR     DISTRIBUIDORA     IMPORTADOR     OUTROS   
CNPJ     INSCRIÇÃO ESTADUAL     INSCRIÇÃO ESTADUAL - ST   
RAZÃO SOCIAL   
ENDEREÇO     UF   
2. RELAÇÃO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO 
CNPJ   INSCRIÇÃO ESTADUAL    
RAZÃO SOCIAL   
ENDEREÇO   UF   
NOTA FISCAL DESTI- PLACAS DO VEICU-

LO 
QTDE. DE QTDE.  DE VL. UNIT. BASE DE  ALÍQUO-

TA 
ICMS 

NÚMERO DATA 
CFOP 

NA-
ÇÃO 

FRETE 
TRANSPORTADOR COMBUSTÍVEL GAS. “A” 

ou diesel 
DE PARTI-
DA 

CÁLCULO DA 
ST 

DO ICMS DEVIDO 

                        
SUB-TOTAL 
.......................................................................................................................... 

            

(-) OPERAÇÃO. INTERESTADUAIS REALIZADAS PELO DESTINA-
TÁRIO.......... 

            

TOTAL DO DESTINATÁRIO................................................................             
  
CNPJ   INSCRIÇÃO ESTADUAL    
RAZÃO SOCIAL   
ENDEREÇO   UF   
NOTA FISCAL DESTI- PLACAS DO VEICU-

LO 
QTDE. DE QTDE.  DE VL. UNIT. BASE DE  ALÍQUO-

TA 
ICMS 

NÚMERO DATA 
CFOP 

NA-
ÇÃO 

FRETE 
TRANSPORTADOR COMBUSTÍVEL GAS. “A” ou 

Diesel 
DE PARTI-
DA 

CÁLCULO DA 
ST 

DO ICMS DEVIDO 

                        
SUB-TOTAL ................................................................................             
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(-) OPERAÇÃO. INTERESTADUAIS REALIZADAS PELO DESTINA-
TÁRIO....... 

            

TOTAL DO DESTINATÁRIO............................................................             
TOTAL DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍO-
DO.............................. 

            

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO VISTO DA FISCALIZAÇÂO 
NOME   

Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações 
contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as 
mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do 
contribuinte emitente. 

CPF-MF   
  

LOCAL E DATA   CÉDULA DE IDENTI-
DADE 

  UF   
 

ASSINATURA 
DO  

CARGO    
RESPONSÁVEL 

  
TELEFONES    

         
”. 
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